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Of. Pregoeiro nº 16/2022 Em 12 de julho de 2022. 

À Licitante 

VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA. 
A/C — Joaquim Amorim Pereira 

Considerando o protocolo nº 88.730, de 11 de julho de 2022, 

realizado por e-mail, com o intuito de impugnar o Edital do Pregão Presencial nº 07/2022, 
apresentado em conformidade com o Item 10 e respectivos subitens do Edital, passo a 
considerar os apontamentos realizados. 

Preliminarmente, em face dos apontamentos apresentados, 
importante observar que a presente contratação se refere a um serviço pronto. Não se trata 

de um desenvolvimento de função (hardware e software), mas sim da contratação de um 

sistema de votagdo, ja disponivel no mercado. Para o atendimento do objeto descrito no 
termo de referéncia, a empresa ja deve ter uma solução (produto) pronta e ser especializada 
neste mercado. Nesse sentido, ndo cabe ao fornecedor desenvolver um produto novo, e sim 

apresentar aquilo que ja tem. Não cabe, nesse contexto, a alegacdo de restrição a 
competitividade porque as empresas que tém conhecimento para fornecer o objeto que está 
sendo contratado devem verificar o termo de referéncia, parametrizar seu produto, € 
verificar as exigéncias para compor o custo e formação de pregos, e apresentar isso na 

prova de conceito. 
Saber o cue a contratante quer (descrito no Edital e no termo 

de referéncia) é uma informagdo que deve servir para o cálculo de formagdo de pregos, e 
não para desenvolver um novo produto customizado. Nesse sentido, se a empresa quer 
fornecer para a Cdmara Municipal, deve considerar os custos nos quais ira incorrer para 
realizar o fornecimento, e apresentar sua proposta e solução na sessão publica do pregão, 
em conformidade com os termos do Edital. 

Apontamento realizado (fls. 180 / apontamento repetido as fls. 197-199): “Grave 

restrição à competitividade” 

Resposta: Tal restrição não foi caracterizada pela licitante. Em síntese a empresa 

apresenta argumentos relativos a: prazo para realização da demonstração, eventual 

realização de investimentos para realização da demonstração, forma de realização da 

prova de conceito (demonstração), dúvida quanto à especificação de sistema operacional 

(item 8.4), e fase interna do processo licitatório. Nesse sentido, seguem respostas 

referentes aos apontamentos realizados, fundamentando, ponto a ponto, as razões da 

deliberação pela improcedência desta impugnação. Ademais, as exigéncias editalicias no 

ambito desta contratação estão fundamentadas em Termo de Referência elaborado pela 

Assessoria de Informática da Câmara, o qual contém as especificações necessárias ao 

atendimento da necessidade da Edilidade quanto a agilizar e tornar mais eficientes as 

dinâmicas dos trabalhos voltados especificamente ao processo legislativo nas sessões.
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Apontamento realizado (fls. 180): “2.7. Não indicação de prazo definido para a 
realização de prova de conceito. Não indicagdo de forma clara e objetiva para análise das 
funcionalidades dos itens de software e hardware que serdo apresentados” 

Resposta: Conforme o item 8.4 do Edital, a demonstração (prova de conceito) ocorrera 

em dia útil em data oportuna, a ser definida pelo Pregoeiro, com duração de no maximo 

05 (cinco) dias. Observe-se, quanto ao agendamento da data, que a decisdo do 

Pregoeiro quanto ao agendamento da data é submetida & observancia da razoabilidade e 

da proporcionalidade, inclusive quanto a verificagdo da disponibilidade da licitante 

vencedora, da disponibilidade da Equipe Técnica de Apoio, e da agenda da prépria 

Edilidade. Nesse sentido, caso a data fosse pré-definida em Edital, entendemos que isso 

poderia restringir a competitividade ao certame, pois uma empresa que não pudesse 

atender a data pré-determinada teria sua participagdo prejudicada. Assim, ao determinar 

que o agendamento sera realizado pelo Pregoeiro, a participagdo é ampliada. Observe- 

se, ainda, que a apresentação, pelo volume de informagdes a serem apresentadas, pode 

vir a durar até 05 (cinco) dias, conforme consta em Edital, sendo este mais um motivo 

para ser definida a data em sessdo. constando-se a decisdo em ata. Ademais, se a 

licitante vier a ser vencedora da fase de lances, adianto que não havera óbice em 

aguardar o prazo de 15 (quinze) dias que ela sugere como o minimo aceitavel em sua 

opinido. 

Ja no tocante a indicagdo de forma clara e objetiva das funcionalidades que 

poderdo ser exigidas pela Equipe Técnica de Apoio, destaco que se encontram no item 

8.3 do Edital. Importante destacar que a Equipe ira avaliar as funcionalidades do sistema, 

de modo que não é necessaria a aquisicdo de equipamentos nessa fase dos certames. 

Temos, as fls. 181, que a propria licitante reconhece se tratar de solugéo disponivel no 

mercado. Nesse sentido, sendo uma empresa especializada na area, que atende tantos 

legislativos no pais, entendo ser razoavel e vidvel que a apresenta apresente suas 

funcionalidades a partir de um terminal de testes. 

* Apontamento realizado (fls. 181): “Mesmo em se tratando de solução disponivel no 

mercado, as licitantes precisariam de, no minimo, 15 (quinze) dias, a partir da 

convocação, para se prepararem pera a Prova de Conceito, pois se faz necessario 

customizar e configurar toda a solução de software, além da aquisição de equipamentos 

especificos e de alto custo descritos do Edital” 

Resposta: Apontamento ja respondido acima: “Ademais, se a licitante vier a ser 

vencedora da fase de lances, adianto que não havera ébice em aguardar o prazo de 15 

(quinze) dias que ela sugere como o minimo aceitavel em sua opinião”. Repise-se que o 

agendamento se pautara pelos principios da razoabilidade, isonomia e da legalidade, 

interpretando-se as regras Editalicias no sentido de ampliar a disputa e de buscar a 

melhor oferta de preço para a Edilidade. 

Apontamento realizado (fls. 182-183): “Além disso, o Edital exige, ainda, em seu Anexo 

, que o licitante adquira uma consideravel lista de equipamentos especificos, nao
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comuns ou usuais, de alto custo, que deverão ser disponibilizados por ocasião da 

realização da prova de conceito. Assim, antes mesmo de ultimada a consagração como 

vencedora e efetiva contratação, a licitante terá que realizar investimentos, ultimando a 

aquisição de equipamento que esteja em consonância com a especificação detalhada no 

Edital. E, ainda, após adquiri-los, a licitante deverá configurar este equipamento com a 

solução de software customizada, quando, então, estará ele apto para a prova de 

conceito (...)”. 

Resposta: Conforme já respondido acima, a licitante poderá se utilizar de equipamentos 

de testes que sejam o suficiente para demonstrar as funcionalidades do produto 

ofertados. Nesse sentido, os recursos de hardware necessários à apresentação serão os 

minimos necessários à comprovação do atendimento as exigências Editalícias, que são 

compostas pelas condições mínimas necessárias ao atendimento da necessidade da 

Edilidade em verificar o atendimento do objeto ofertado pela empresa às condições 

editalícias. Tal verificação de atendimento às condições do Edital é importante para evitar 

prejuízos à Edilidade e ao Processo Legislativo decorrentes de eventual inadimplência 

contratual por parte da empresa que vier a ser contratada. 

Apontamento realizado (fls. 183): “A exigéncia ora combatida viola a Súmula 272 do 

TCU que estabelece que “no edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de 

habilitação e de quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento, os licitantes 

tenham que incorrer em custos que não sejam necessários anteriormente à celebração 

do contrato”. 

Resposta: Equivoca-se a licitante. Cbserve-se que a Súmula 272 do TCU está sendo 

respeitada na medida em que: (1) A Prova de Conceito não se confunde com fase 

habilitação; (2) não há pontuação técnica, apenas a verificação de atendimento ou de não 

atendimento às condições do Edital; e (3) para a prova de conceito o Edital exige o 

mínimo necessário à verificação quanto ao atendimento da oferta às condições do edital, 

se tratando essencialmente e elementos necessários a serem realizados no âmbito da 

sessão públia do pregão, tudo em conformidade com a indicação de órgão 

eminentemente técnico (Assessoria de Informática), constante no Termo de Referência. 

Apontamento realizado (fls. 183-184): “Diante disso, como o Edital não estabelece o 

prazo que a licitante vencedora terá para apresentar todos os itens acima, apenas indica, 

em seus itens 8.1 e 84, que ela será definida pelo Pregoeiro, tem-se que isso poderá 

ocorrer no dia seguinte ao processamento do certame ou, até mesmo, em data mais 

alongada, tudo definido de forma integralmente discricionária, o que não encontra guarida 

na Lei de Licitação”. 

Resposta: Inicialmente, caso a licitante tenha verificado atentamente o site da Câmara 

Municipal, verificará que não é possível o agendamento para o dia seguinte, ou outras 

datas próximas, devido já estarem agendados outros certames e processos de 

contratação. Há ainda que se mencicnar que as decisões do Pregoeiro são submzfly
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às normas e princípios decorrentes de Lei. Ainda, no que tange ao agendamento, será 

considerado a razoabilidade e também a viabilidade do agendamento a ser realizado, de 

modo que a licitante da fase de lances terá tempo hábil para se preparar para a 

apresentação, e também não será permitido o alongamento da data além daquilo que é 

razoável, inclusive observando-se proporcionar eficiência ao atendimento da necessidade 

que se pretende atender com esta contratação. 

Apontamento realizado (fls. 184): “O item 8.3 do Edital, que não estabelece quais itens 

efetivamente poderão ser exigidos na prova de conceito. Inclusive, este item indica que a 

demonstração dos itens poderá ser exigida de forma integral ou aleatória, sem sequer 

indicar um critério técnico objetivo para amparar tal postura. Ora, as diretrizes para a 

prova de conceito são subjetivas, deixando de identificar de maneira objetiva os 

requisitos de avaliação que qualificam o padrão de aceitação a ser adotado durante o 

processo avaliativo. Nos moldes atuais do presente Edital, no momento da avaliação, o 

agente público limitar-se-á a avaliar os requisitos técnicos da Solução de forma dual, não 

motivando e deixando claro o porquê a Solução não atende as expectativas. 

Resposta: O item 8.3 do Edital deixa claro, de forma objetiva e exata, quais itens 

poderão ser efetivamente exigidos pela Equipe Técnica de Apoio em conformidade com o 

Termo de Referência, sendo certo que o tratamento dispensado observará a isonomia 

entre todos os licitantes. Ademais, todos os requisitos exigidos na avaliação serão 

registrados em ata, e caso a Equipe Técnica de Apoio entenda pelo não atendimento às 

condições do Edital, a motivação também será registrada em ata, fundamentando a 

decisão e também favorecendo a transparência e o direito dos licitantes à ampla defesa. 

Nesse sentido, repise-se que não há subjetividade no procedimento adotado, pelo 

contrário, o procedimento é definido de forma clara, objetiva e considerando os requisitos 

mínimos inerentes à contratação que se objetiva realizar. 

Apontamento realizado (fls. 187): “Portanto, relativamente à prova de conceito, deverá 

o Edital ser adequado, para que seja indicado em qual prazo será ela realizada (e, por 

conseguinte, qual será o prazo mínimo razoável conferido aos licitantes para que possam 

customizar os softwares e adquirir os hardwares necessários) e, ainda, os itens cuja 

funcionalidade deverá ser efetivamente comprovada na prova de conceito, ademais o 

roteiro e os critérios objetivos de como se dará a respectiva avaliação de cada item ou 

funcionalidade exigidos”. 

Resposta: Conforme já explicado acima, o agendamento da prova de conceito será 

realizado conforme critérios de razoabilidade, verificando-se inclusive a disponibilidade do 

licitante vencedor da fase de lances, atendendo-se um prazo adequado para a referida 

demonstração das funcionalidades. Observe-se que tal procedimento, inclusive, amplia a 

competitividade do certame, haja vista a fixação de data em Edital poder se configurar 

como impeditivo para a participagdo de uma ou de mais empresas. Ademais, caso o 

certame venha a ser suspenso por outras razdes previstas em Edital, tal suspensão 

poderia prejudicar eventual data prevista previamente em Edital. Ainda, conforme ja 

respondido acima, os itens que a Equipe Técnica de Apoio podera exigir estão definidos 
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objetivamente em Edital, em conformidade com o Termo de Referéncia e, ainda, no 

tocante a roteiro de avaliação, constam no Edital as informagdes sobre como ocorrera o 

agendamento da demonstragdo, o tempo que podera durar a demonstragdo, e que a 

prova de conceito ocorrerá mediante a solicitagdo, pela Equipe Técnica de Apoio, da 

demonstragdo dos itens discriminados em Edital. Nesse sentido, o roteiro da 

apresentação (no sentido denotativo de ‘regra de conduta ou ação; regulamento”) esta 

explicito em Edital, ndo havendo o que se questionar a esse respeito. 

Apontamento realizado (fls. 187): “2.2. Da lisura da etapa da Prova de Conceito. Da 

necessidade de se resguardar os p-incipios da ampla defesa e do contraditério aos 

licitantes participantes.” 

Resposta: Em relação a esse quesito, discorre a licitante (fls. 187-188), sobre a proibição 

das licitantes participantes em registrar por video ou foto a prova de conceito. Esclarega- 

se, conforme consta em Edital, que essa regra tem por objetivo preservar a propriedade 

intelectual da empresa que estiver apresentando a prova de conceito, e deixa claro a 

possibilidade das demais licitantes acompanharem a demonstração. Ademais, todas as 

sessdes publicas do pregdo (e a Prova de Conceito faz parte da sessão publica), são 

gravadas e disponibilizadas no canal da Camara Municipal na plataforma Youtube. Ainda, 

repise-se, os itens exigidos pela Equipe Técnica de Apoio e as respectivas motivagdes 

que esta apresentar constardo em ata, de modo que resta prejudicado o apontamento 

feito pela licitante. 

Apontamento realizado (fls. 188-191): “A exigéncia do item 5.2.1 do Anexo | do Edital. 
Auséncia de clareza no objeto licitado™. 

Resposta: Em conformidade com esclarecimento técnico do Edital, a referéncia ao 

“Sistema Operacional Android, Versão 11 ou Superior” trata de marca de referéncia (vide 
resposta anexa a este oficio). Além disso, o Termo de Referéncia, parte integrante do 

Edital deste certame, conta com 25 itens, distribuidos em 46 paginas descrevendo e 

justificando o objeto a ser contrato, e segue subscrito pela Assessoria de Informatica da 
Camara Municipal, órgão eminentemente técnico e competente em relação ao tipo de 
objeto a ser contratado, de modo que, por todos os motivos aqui expostos, não ha o que 
se falar em auséncia de clareza em relag@o ao objeto licitado. Nesse sentido, considero 
prejudicado também esse apontamento realizado pela licitante. 

Apontamento realizado (fls. 192-194): “2.4. O processo interno para a formagao do 
Termo de Referéncia e do orgamento estimado em planilha aberta” (...) “O que causa 
bastante estranheza, ja sendo indicio de direcionamento de seu objeto, é o fato de que as 

maiores desenvolvedoras de solugéo para sistemas de votagdo não foram sequer 
consultadas.” 

Resposta: A legislagdo aplicável não determina quais fornecedores devem ser 
consultados para solicitar orgamentos na fase de pesquisa de precos de mercado, 
havendo um minimo de 3 referéncias, sendo certo que a pesquisa realizada atende aos 
parametros legais aplicaveis. Além disso, as empresas que não foram consultadas 
também podem participar da sessão do pregdo, uma vez que é dada ampla publicy
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da abertura do certame. Destaque-se, nesse sentido, que o apontamento realizado pela 
licitante é insipiente e não deve prosperar. 

Apontamento realizado (fls. 194-197): “A necessidade de se Resguardar o Atendimento 
aos Principios da Eficiéncia e da Boa Administragdo” “Nesse particular, a deflagragao do 
presente Pregdo Presencial, nos termos em que ora impugnados, implicara na violação 

aos principios da eficiéncia e da boa administragao, já que implicara no dispéndio de 
expressivos recursos, sem, contudo, viabilizar o atendimento aos proprios objetivos da 
Camara Municipal de Jundiai, que se encontram registrados em seu Regimento interno.” 

Resposta: Entendo também por prejudicado este apontamento, uma vez que nao 
apresenta elementos que sustentem suas alegagdes. 

Solicitagdes realizadas (fls. 177, 199-200): Alteração dos itens editalicios, na forma do 

Art. 21, §4°, da lei 8.666/93, adequação do termo de referéncia do Edital, alteragdo das 

regras atinentes a prova de conceito, ou a anulagdo do certame em referéncia; 

encaminhamento a autoridade superior para reconsideração da decisdo, solicita ainda, 
copia integral dos autos do processo licitatério. 

Resposta: Pelo acima exposto, delibero pelo ndo provimento das solicitagdes 

realizadas pela licitante. 

No tocante ao pedido de encaminhamento a autoridade superior, em 

conformidade com o Item 11 do Edital, o mesmo podera ser feito em fase de Recurso, ao 

final da Sessdo Publica do Pregdo, se a licitante cumprir as condigdes editalicias 

pertinentes. 

Por fim, no que tange a solicitagdo de cópia integral dos autos do processo 

licitatério, informo que, nos termos do item 11.6 do Edital, “Os autos do processo 

permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitagdes — Diretoria 

Administrativa da Camara Municipal de Jundiai, cujo enderego consta do predmbulo 

deste Edital”, nesse sentido, o representante da licitante pode comparecer pessoalmente 

para fazer a cópia do processo, ou pode fazer a solicitagdo mediante a legislação 

pertinente de acesso a informag&o, respeitando-se o prazo legal de resposta. 

Sendo o que havia para o momento, apresento protestos de profundo respeito e 

consideragao. 

Oá N, 
LUCAS MARQUES LUSVARGHI 

Pregoeiro



Zimbra lucas@jundiai.sp.leg.br 

Re: Impugnação ao Edital n® 07/2022 

De : Ana Paula Crepaldi Bueno Ter, 12 de jul de 2022 15:28 

<anapaula@jundiai.sp.leg.br> 

Assunto : Re: Impugnação ao Edital nº 07/2022 

Para : Lucas Marques Lusvarghi 
<lucas@jundiai.sp.leg.br> 

d2 anexos 

Boa tarde Lucas, com relação ao apontamento feito ao Pregão nº 07/2022, esta 
Assessoria esclarece que no item 5.2 " SISTEMAS" e 5.2.1 "PROGRAMAGAQ", 
citamos no Geral quais são os sistemas operacionais que poderiam ser ofertados para 
toda a solugao solicitada. 
No item 8.4 ao nos referirmos a "Estação Parlamentar Multifuncional”, a referéncia ao 
“Sistema Operacional Android, Versao 11 ou Superior” trata de marca de referéncia 

(vide o uso da terminologia “ou Superior’) que tem a finalidade de descrever de forma 
adequada, clara e sucinta a especificagao minima a atender a necessidade da Camara 
Municipal. Observe-se, nesse sentido, que o Sistema Operacional a ser fomecido, 
podendo ser inclusive um sistema IOS, deves ter especificagées equivalentes ou 

superiores as do Sistema Operacional utilizado como marca de referéncia. Em relagao 
a esse ponto, é válido lembrar que a licitante que for contratada sera responsavel, 

inclusive, pelo cumprimento das exigéncias de compatibilidade exigidas em Edital. 
Att. 

FE Ana Pa 
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De: "Lucas Marques Lusvarghi" <lucas@jundiai.sp.leg.br> 

Para: "Ana Paula Crepaldi Bueno" <anapaula@jundiai.sp.leg.br> 

Enviadas: Terga-feira, 12 de julho de 2022 14:55:29 
Assunto: Impugnagao ao Edital nº 07/2022 

Boa tarde Ana! Tudo bem? 

Recebemos uma impugnagao em relagao ao pregao n° 07/2022 - Processo 

88.418 ( Contratação de empresa especializada em tecnologia, visando a tramitação 

das matérias da pauta durante as sessdes, bem como a integragao deste 

procedimento com o sistema de transmissao, em conformidade com o Regimento 
Interno, mediante a implantação de solugdes informatizadas, com aquisição de licenga 

de uso por tempo determinado, de acordo com as especificagdes técnicas do Termo de 
Referéncia - Anexo 01). 

As fls. 188-191 do processo administrativo a licitante faz o questionamento 



reproduzido no arquivo anexo. 

Nesse sentido, solicito esclarecer o anontamento realizado pela licitante. 

Grato! 

í_ª F Lucas Marques Lusvarghi 

=2 Jundiaí — e 
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Ao Excelentissimo Senhor Pregoeiro da Câmara Municipal de Jundiai — São Paulo. 

Ref: P 0 Presencial n® 07/22 — Processo nº 88.418 

Camara Municipal de Jundiaí 

UG 
Dth. 11n7lznzz Hovillo 18:57 

A VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA,, sociedade 

com sede na Rua Rio Espera, nº 368, Bairro Carlos Prates, Belo Horizonte, Minas 

Gerais, inscritano CNPJ/MF sob o nº 23.921.349/0001-61, vem, respeitosamente, com 

fundamento no art. 41, §2°, da Lei n. 8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/22 DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ-SP, pelo 

que passa a expor nas anexas razões. 

A Impugnante requer, em face da natureza dos vícios ora 

apontados, seja a presente impugnação regularmente processada, e, ao final provida, 

para osffins de se proceder & alteração dos itens editalícios ilegais, na forma do art. 21, 

§4°, da Lei n. 8.666/93. 

Belo Horizonte-MG, em 11 de julho de 2022. 

Assinado defoma digital por 

JOAQUIMAMORIM  OAQU AMORIM 
A —— PEREIRA: Dados: 2022.07.11 14:42:21 0300 

VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA. 
Joaquim Amorim Pereira 

- Sécio Diretor - 
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Camara Municipal de Jundiai — São Paulo 

Pregão Presencial n®07/22 — Processo nº 88.418 

IMPUGNANTE: VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. 

RAZOES DA IMPUGNACAO 

1. Introdução 

Por meio do =dital de Pregdo Presencial nº 07/22, a 

Camara Municipal de Jundiai — São Paulo divuigou seu interesse na “contratação de 

empresa especializada em tecnologia, visando a tramitacdo das matérias da pauta 

durante as sessées, bem como a integração deste procedimento com o sistema de 

transmiss&o, em conformidade com o Regimento Interno, mediante a implantação de 

solugbes informatizadas, com aquisição de licenca de uso por tempo determinado, de 

acordo com as especificagbes técnicas do presente termo”. 

A abertura do certame dar-se-a às 09:00 horas do dia 

14.07.2022, quinta-feira, quando se perpetuaré o registro da proposta comercial de 

todos os licitantes então participantes. 

Longe de significar alguma critica, a presente impugnacéo 

se destina a propor melhorias ao Edital de licitagdo em referéncia, com o intuito, 

principalmente, de ampliar a participacdo e a competividade do certame. A impugnante 

considera seu dever contribuir para aperfeicoamento do processo de licitação, numa justa 

homenagem aos devotados integrantes dessa instituição. 

A Lei nº 8.666/1993 ressalta ser vedado aos agentes 

publicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocagdo, cléusulas ou 

condigdes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu carater competitivo.6 
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Verifica-se no presente Edital a existência de diversas 

clausulas e condições que podem efetivamente elidir os princípios da transparéncia e 

igualdade, bem como afastar fomecedores do envio de propostas, inviabilizando, 

consequentemente, a licitação. 

A Administração deve criar as regras dos instrumentos 

convocatórios visando a ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o 

interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

No entanto, como se verá adiante, o instrumento 

convocatório padece de vício de legalidade que impõe ad cautelam a suspensão da 

licitação, visando sua alteração, sob pena de se levar a efeito certame sujeito a futura 

anulação, e assim comprometendo-se ab initio a segurança juridica do contrato 

administrativo perseguido. 

Nesse contexto, dando efetividade ao Princípio da 

Legalidade (art. 37, caput da Constituição Federal), os artigos 3', 4'e 41 da Lei Federal 

nº 8.666/93, aplicáveis à hipótese por força do artigo 9º da Lei Federal nº 10.520/2002, 

garantem atodos quantos participem de licitações públicas o direito público subjetivo 

à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 

e, também, na referida Lei Federal nº 10.520/2002, com o fim de resguardar os seus 

objetivos e finalidades, consistentes na ampla participação de interessados, visando a 

obtenção da proposta mais vantajosa ao erário. 

A proposito, cumpre registrar que a Impugnante é empresa 

sólida, com atuagdo no mercado de desenvolvimento e fornecimento de softwares e 

sistemas de votação ha mais de 35 (trinta e cinco) anos. As suas solugdes de Terminais 

de Registro de Presencga e Votos são utilizadas no Senado Federal e, também, pelas 

Assembleias Legislativas dos Estados de Minas Gerais, Alagoas, Espirito Santo, Bahia, 

Rio de Janeiro, Pernambuco, Paraiba, Tocantins, Rondénia, Roraima, Rio Grande do 

Norte, Pemambuco, Sergipe, Goias e Ceara. Também são utilizados por uma extensa 

lista de Camara Municipais em todo o Pais, das quais destacamos as de: Belo 

Horizonte/MG, S&o Paulo/SP, Vitóri/ES, Macei6/AL, Teresina/Pl, Palmas/TO, 

Aracaju/SE, Juiz de fora/RJ, Uberlandia/MG, Sdo Bemardo do Campo/SP, Santo 

André/SP, entre outras centenas. Possui, assim, ampla capacitagdo e conhecimento 

acerca do objeto indicado no Edital de Pregão Presencial nº 07/22. 
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E a impugnagdo administrativa € o meio legitimo cabivel 

ao exercicio do direito desta pretendente licitante, na busca da adequagéo do Edital às 

regras da legislação de regéncia, e, portanto, da estrita observancia do Principio da 

Legalidade. 

Assim, em razdo da grave restrição & competitividade 

vislumbrada no Edital de Pregdo Presencial nº 07/22, cabe ao douto Pregoeiro da 

Camara Municipal de Jundiai o poder-dever de suspender o procedimento licitatorio até 

que seja ultimada a adequação de seu Edital de regéncia as regras da Lei Federal nº 

8.666/93 e da Lei Federal n° 10.520/2002, sob pena de sua anulagdo, nos termos do 

art. 49 da Lein. 8.666/93. 

Permitir que a presente licitação prossiga com as falhas 

elencadas abaixo acarretara o afastamento ilegal de empresas interessadas. Além 

disso, os pontos impugnados influenciam diretamente na formagéo de preco das 

propostas dos interessados. 

2. Essa Impugnacdo: 

2.1. Não indicação de definido a reali: 
de prova de conceito. Não indicacdo de forma clara e 
objetiva para a analise das funcionalidades dos itens 

Nare )ardware g serdo apresentados 

O item 8.1 do Edital estabelece que por se tratar de 

solugdo ja disponivel em funcionamento, e não a ser desenvolvida pelos licitantes 

interessados, logo após a fase de lances e homologac&o, o Pregoeiro convocara a 

vencedora para realizar a demonstragdo técnica, para que se comprove a 

disponibilidade dos recursos especificados no Anexo 01 deste Edital. 

O item 8.3 do Edital estabelece que sera solictado da 

licitante então consagrada vencedora a demonstração dos recursos e funcionalidades 

em sua totalidade ou, de forma aleatoria, dos atendimento aositens 5,6, 7, 8.2, 8.3, 84, 

8.7,8.8, 8.9,8.10, 8.11, 8.15 do Anexo 01. 

Ja o item 8.4 do edital Estabelece que a demonstragdo 

devera ocorrer em dia (til, em data oportuna, a ser definida pelo Pregoeiro, com inicio 

a partir das 09:00hs. 

ks
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Mesmo em se tratando de solução disponivel no mercado, 

as licitantes precisariam de, no minimo, 15 (quinze) dias, a partir da convocacZo, para 

se prepararem para a Prova de Conceito, pois se faz necessario customizar e configurar 

toda a solução de software, além da aquisicio de equipamentos especificos e de alto 

custo conforme descritos no Edital. 

Com efeito, o Edital, em seu Anexo |, exige seja feita a 

seguinte customização na solução de software a ser então ofertada @ Camara Municipal 

de Jundiai: 

= Customizar a solução conforme exige o termo de referéncia da Camara de 
Jundiai 

o É sabido que cada Casa Legislativa dispde do seu proprio Regimento 
Intemo, portanto é necesséria a customização e configuragéo da solução 
de software conforme exigido no termo de referéncia. 

o Veja a relacdo de software customizados necessaria para a prova de 
conceito: 

= Módulodo Plenario (item S do termo de referéncia) 
e Devera ter compatibilidade com o sistema informatizado 

da Casa 
* Compativel com o sistema operacional adotado pela 

Cémara de Jundiai 
e Terminais para os Parlamentares devem possuir software 

APP padrão Android ou loS nativo e instalavel 
= Módulo de Controle e Operagdo, que devera incluir as 

seguintes funcionalidades (item 5 do termo de referéncia): 
e Cadastros diversos conforme regimento intemo da 

Câmara de Jundiai 
e Relatérios diversos conforme exigidos pela Camara de 

Jundiai 
* Comando imediatos do programa de operagéo do sistema 

conforme exigidos pela Camara de Jundiai 
o Nomes dos Vereadores, Mensagens no Sistema, 

Crondmetros, Orador, Cadastrado, Orador 
Inscrito, Outros Oradores, Relégio do sistema, 
Tempo de Expediente, Backup, Banco de Dados, 

Registro de Operagdes e Ocoméncias LOG, 
Configuragbes e  Parâmetros  Especificos, 
Seguranga, Cadastramento Biométrico, tudo isso 
com configuragdes especificas para a Camara de 
Jundiai. 

= Módulo para Deliberacdo Remota e Integrada ao Sistema 
(item 6 do termo de referéncia) 

e São cinco longas paginas de  especificações 
customizadas exclusivamente para a Camara de Jundiai. 

= Para apresentar este modulo a licitante precisa primeiramente 
customizar o médulo para as necessidades da Camara de Jundiai 
e posteriormente configurar o médulo de software conforme as 
especificagdes das funcionalidades exigidas para a prova de 
conceito. 

F[s.fil—.
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o Módulo de Gravação Inteligente e Indexada de Audio e Video (item 
7 do termo de referéncia) 

= S&o duas longas paginas com especificagdes de funcionalidades 
exclusivas para a Camara de Jundiai, onde a solução precisa ser 
customizada para atender todas as funcionalidades que serdo 
exigidas na prova de conceito. 
Adicionalmente, para apresentar na prova de conceito este 
modulo de software, serd necessario um hardware muito 

especifico que vamos detalhar mais abaixo nos itens de 
hardware. 

o Módulode Gerenciamento de Microfones Informatizado (item 8.7 do 
Termo de Referéncia) 

= Modulo com caracteristicas especificas para atender as 
necessidades da Camara de Jundiai, que deverá ainda ser 

integrado as Cameras PTZ de marca e modelo especificado no 
termo de referéncia. 

= Adicionalmente, para apresentar na prova de conceito este 
modulo de software, será necessario um hardware muito 

especifico que vamos detalhar mais abaixo nos itens de 
hardware. 

o Médulo de Controle de Cameras PTZ (ltem 8.8 do Termo de 
Referéncia) 

“ Mbdulo que devera ser integrado as cameras especificas da 
Camara de Jundiai, marca Panasonic, Modelo AW-HE130. 

= Adicionaimente, para apresentar na prova de conceito este 
modulo de software, será necessario um hardware muito 

especifico que vamos detalhar mais abaixo nos itens de 
hardware. 

o Módulo Controlador Informatizado de Cameras Robéticas (Item 8.9 
do Termo de Referéncia) 

= Teminal operacional para controle das Cameras automatizadas, 
através de interface gréfica touch screen, compativel com as 
Cameras PTZ da Camara de Jundiai, Marca Panasonic, Modelo 
AW-HE130. 

= Customização de acordo com as necessidades da Camara de 
Jundiai, tais como: Cores, Layout, Textos e Outros mais. 

o Modulo de Campainha Sonora (Item 8.11 do Termo de Referéncia) 
Modulo de software com recursos especificos do regimento 
intemo da Camara de Jundiai. 

= Deve permitir a utilização de campainhas multimidias através de 
arquivos WAV ou MP3. 

= Devedispor de acionador informatizado e eletrdnico USB, permitir 
ligagdes elétricas externas, com 4 saidas de cargas extemas. 

Além disso, o Edital exige, ainda, em seu Anexo |, que o 

licitante adquira uma consideravel lista de equipamentos especificos, não comuns ou 

usuais, de alto custo, que deverdo ser disponibilizados por ocasido da realização da 

prova conceito. Assim, antes mesmo de ultimada a sua consagragéo como vencedora 

e efetiva contratacdo, a licitante tera que realizar investimentos, ultimando a aquisição 

de equipamento que esteja em consonancia com a especificacdo detalhada no Edital. 

| G
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E, ainda, apds adquiri-los, a licitante devera configurar este equipamento com a solução 

de software customizada, quando, entéo, estara ele apto para a prova de conceito. São 

eles: 

= 01 Computador de alto custo, com especificagdes muito especificas para 
demonstrar as funcionalidades do Módulo de Gravagao (Item 7 do Termo de 
Referéncia). 

= 01 Computador de alto custo, com especificacdes muito especificas para 
demonstrar o recurso de Console de Controle e Operação do Sistema (Item 8.2 
do Termo de Referéncia). 

= 01 Computador de alto custo, com tela soft touch de 14" para demonstrar os 
recursos funcionais da Estacdo Multifuncional da Presidéncia (Item 8.3 do 
Termo de Referéncia). 

= 01 Terminal customizado para a Camara de Jundiai, com quatro longas paginas 
de caracteristicas técnicas especificas, com tela de 10" touch Screen, Sensorde 

Impressdo Digital e Microfone Articulado tipo Gooseneck (todos com 
caracteristicas técnicas muito especificas), formando um terminal monobloco, 
para atender a demonstracdo da Estação Parlamentar Multifuncional (Item 8.4 
do Termo de Referéncia). 

= 01 Eguipamento com processamento proprio e caracteristicas muito especificas 
para atender a demonstracdo na prova de conceito (Item 8.7 do Termo de 
Referéncia). 

= 01 Crondmetro Auxiliar de Parede, com 04 digitos numéricos, cor vermelho, 
digitos de 6", gabinete com dimensdes de 58cm de comprimento, 25cm de altura 
e 3,5cm de espessura, leds intemo com tecnologia SMD (Item 8.10 do Termo 
de Referéncia). 

= 01 Eguipamento para Processamento de Ima hardware de alto custo que 
ãevâã ser integrado com o sistema de video da Câmara de Jundiaí, utilizando 
recursos de alta tecnologia. Possuir no minimo 10 entradas de video em HD-SDI 
de 10 bitas e 6 saídas de vídeo SDI. São duas longas páginas de características 
especificas. (Item 8.15 do Termo de Referéncia. 

A exigéncia ora combatida viola a Súmula 272 do TCU que 

estabelece que “no edital de licitação, é vedada a inclus&o de exigéncias de habilitação 

e de quesitos de pontuagéo técnica para cujo atendimento, os licitantes tenham que 

incorrer em custos que não sejam necessarios anteriormente & celebragéo do contrato.” 

Essa é a orientação da jurisprudéncia deste e. TCU tem se 

consolidado no sentido de coibir a inclusão nos editais exigéncias desarrazoadas para 

cujo atendimento os licitantes tenham que incorrer em despesas que sejam 

desnecessarias e anteriores a propria celebração do contrato ou frustrem o carater 

competitivo do certame (vide acórdãos 2.561/2004-TCU - 22 Camara, Relatores 

respectivos: Benjamin Zymier, Ubiratan Aguiar e Marcos Vilaga - Plenario — 1812/2019) 

Diante disso, como o Edital ndo estabelece o prazo que a 

licitante vencedora tera para apresentar todos os itens acima, apenas indica, em seus 

itens 8.1 e 84, que ela sera definida pelo Pregoeiro, tem-se que isso podera ocorrer no 
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dia seguinte ao processamento do certame ou, até mesmo, em data mais alongada, 

tudo definido de forma integraimente discricionaria, o que ndo encontra guarida na Lei 

de Licitação. ' 

Esse mesmo exemplo de inaceitável discricionariedade 

pode ser verificado da regra do item 8.3 do Edital, que não estabelece quais itens 

efetivamente poderão ser exigidos na prova de conceito. Inclusive, este item indica que 

a demonstração dos itens podera ser exigida de forma integral ou aleatoria, sem sequer 

indicar um critério técnico objetivo para amparar tal postura. 

Ora, as diretrizes para a prova de conceito são subjetivas, 

deixando de identificar de maneira objetiva os requisitos de avaliação que qualificam o 

padrão de aceitação a ser adotado durante o processo avaliativo. Nos moldes atuais do 

presente Edital, no momento da avaliagdo, o agente publico limitar-se-& a avaliar os 

requisitos técnicos da Solução de forma dual, não motivando e deixando claro o porqué 

a Solução não atende as expectativas. 

Ademais, tal subjetividade avaliatéria infringi o principio 

vinculação ao ato convocatdrio, previsto no art. 41 da Lei 8.666/93. A Administração não 

pode descumprir as normas e condigdes do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada. 

Ora, como podera a Administragdo dispor se o habilitado 

atende ou não atende os requisitos minimos da prova de conceito, se não as determinou 

de forma objetiva os critérios. Na mesma toada como podem as demais licitantes, 

eventualmente, recorrerem da decisão, até mesmo a propria habilitada, se não se sabe 

o que foi considerado para declarar o resultado de cada item. 

Sendo assim, é indispensavel que o edital expressamente 

contenha os critérios objetivos da prova de conceito, motivo pelo qual, de igual modo, 

requer a suspensão da licitagdo. 

A sensação que se tem, com a leitura do Edital, é que as 

exigéncias variardo em conformidade com o licitante que vier a ser consagrado 

vencedor, o que não encontra guarida no Ordenamento Juridico. O Edital devera ser 

claro nas exigéncias acerca do objeto licitado, especialmente naquelas relativas a prova 

de conceito, indicando o prazo para a sua realizagdo, assim como todas as 

funcionalidades que deverão ser obrigatoriamente demonstradas, de forma clara e 

objetiva. Não ha discricionariedade nesse ponto. 

ál kF
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O Tribunal de Contas da União, em sua Nota Técnica nº 

04/2009 - SeftiTCU, ao apreciar a questão da possibilidade de avaliação de amostras 

na contratação de bens e suprimentos de Tecnologia da Informação mediante a 

modalidade Pregão, asseverou que a Administração deverá fixar prazo adequado para 

entrega da amostra pelo licitante, além de um roteiro da avalição, com a indicação 

expressa daquilo que deverá ser demonstrado pelo licitante e que será então avaliado. 

Confira-se: 

Entendimento IV. Nos casos em que a avaliação de 
amostras se fizer necessária, devem-se prever no 

instrumento convocatório, pelo menos, os seguintes itens 

(Princípio da publicidade — Constituição Federal, art. 37, 
caput ix; Princípio do julgamento objetivo e da isonomia — 
Lei nº 8.666/1993, art. 3º, caput x; Princípio da segurança 
juridica — Lei nº 9.784/1999, art. 2°, caput xi): 
a. Prazo adequado para entrega da amostra 
licitante; 
b. A possibiidade e a forma de participação dos 
interessados, inclusive dos demais licitantes, no 

acompanhamento do procedimento de avaliação da 
amostra; 
c. A forma de divulgação, a todos os licitantes, do periodo 
e do local da realizagdo do procedimento de avaliação de 
amostras e do resultado de cada avaliação; 
d. O roteiro de avaliagéo, detalhando todas as condições 
em que o procedimento sera executado, além dos critérios 
de aceitagdo da amostra e, consequentemente, da 

proposta do licitante; 
e. Clausulas que especifiquem a responsabilidade do ente 
contratante quanto ao estado em que a amostra sera 
devolvida e ao prazo para sua retirada apds a conclusdo 
do procedimento ficitatério. 

() 
Prazo adequado para entrega da amostra pelo licitante. 
93. O prazo para entrega das amostras pelo licitante 
provisoriament2 em primeiro lugar deve constar do edital. 
Em observancia ao principio da seguranca juridica, esse 
prazo não deve ser estabelecido após a publicagdo do 
edital, isto &, apenas no momento da convocagdo do 
licitante para entrega das amostras. 
94. Ademais, o estabelecimento, ainda que no edital, 
de prazos exiguos acaba por favorecer as empresas 
gue já tenham as amostras previamente 
providenciadas, em desacordo com o disposto no art. 
3º, & 1° inciso |, da Lei nº 8.666/1993 e analogo ao 
disposto no subitem 9.4.10 do Acórdão n° 669/2008 — 
TCU — Plenério. 
95. Assim sendo, deve ser previsto no edital um prazo 
razodvel, em funcdo da estimativa do tempo 
necessario para gue o licitante obtenha a amostra 
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Sua convoca: mediante, r_exemplo, 
deracdo dos fatores elencados no 

modo a não atentar contra a isonomia_ entre os 
licitantes e a não restringir a competitividade. 

Inclusive, este e. TCU já teve oportunidade de julgar 

processos administrativos referentes ao tema e assim advertiu: 

REPRESENTACAO. PREGAO ELETRONICO N. 
13/2009/SDAB DO COMANDO DA AERONÁUITCA 
AQUISIÇÃO DE TECIDOS. CONHECIMENTO. FIXAÇÃO 
DE PRAZO INSUFICIENTE PARA AP 
AMOSTRA. COMPRO 
IMPESSOALIDADE E T 
COMPETITIVO. PROCEDENCI 
ORGAO. 
A fixagdo, no ato convocatério, de prazo para 

apresentagdo de amostras sabidamente insuficiente para 
quase todas as empresas consultadas pelo órgão licitante, 
representativas do  mercado, compromete — a 
impessoalidade e restringe o caráter competitivo da 
licitação, contrariando princípios insertos no art. 37, caput, 
da Constituição Federal e no art. 3º da Lei n. 8.666/1993 
(Identificação: Acórdão 5173/2009 - Primeira Câmara - 
Número Intemo do Documento: AC-5173-32/09-1 — 
Processo: 013.539/2009-3 - Ministro Relator: Marcos 
Bemquerer Costa) (Grifo nosso) 

Também a 4º Câmara de Direito Público do Tribunal de 

Santa Catarina, em acórdão de relatoria do Des. José Volpato de Souza, instada a 

manifestar-se sobre o tema, consignou o seu entendimento no sentido de que a fixação 

de prazo exiguo para apresentagdo de amostra pelo licitante declarado vencedor ofende 

os principios da razoabilidade, proporcionalidade e isonomia, o que deve ser reprimido. 

APELAGAO CIVEL EM MANDADO DE SEGURANGA - 
REMESSA NECESSARIA - LICITAGAO - Flm%o %g 
PRAZO DE 48 H PARA APRESEI 
AMOSTRAS DOS PRODUTOS A SEREM F' 
AO ESTADO - OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 

ZOABILIDADE, OPORCIONALI 
ISONOMIA - OCORRENCIA EVIDENCIADA APOS 
ANALISE DAS PROVAS TRAZIDAS PELA IMPETRANTE 
- MANUTENCAO DA SENTENCA QUE CONCEDEU A 
SEGURANCA, FIXAI PRAZO DE 1 
RECURSO E REMESSA DESPROVIDOS. (Processo: MS 
462036 SC 2010.046203-6 - Relator(a): José Volpato de 
Souza - Julgamento: 30/06/2011 - Órgão Julgador: Quarta 
Camara de Direito Público TISC - Apelagdo Civel em 
Mandado de Seguranga n. 2010.046203-6, da Capital). 
(Grifo nosso). 

Ainda acerca do tema, o Tribunal de Contas do Estado do 
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Parana — TCE/PR, ao julgar o processo nº 358392/17, com base em precedentes 

daquela corte, advertiu expressamente: 

Enunciado: Representação da Lei nº 8.666/93. Aquisição 
de uniformes. Prazo exiquo para apresentacdo de 
amostras. Falta de razoabilidade. Precedentes. Pela 
procedéncia com multa. [...] 
O mesmo entendimento é defendido pela unidade técnica 
na instrução nº 2942/18 (pega nº 31): 
[..] Verifica-se, portanto, que diante de casos 
semelhantes, envolvendo a apresentagdo de amostra 

de produto personalizado em prazo exiguo, esta Corte 
de Contas pacificou o entendimento de que deve ser 
concedido prazo compativel, observadas as nuances 
que envolvem o objeto que virá a ser licitado. 
(TCE-PR — Processo 359392/17. Acórdão 2990/2019 — 
Tribunal Pleno. Sessão: 25/09/2019 Relator: Conselheiro 
IVAN LELIS BCNILHA). (Grifo nosso). 

Portanto, relativamente & prova de conceito, devera o 

Edital ser adequado, para que seja indicado em qual prazo sera ela realizada (e, por 

conseguinte, qual será o prazo minimo razoavel conferido aos licitantes para que 

possam customizar os softwares e adquirir os hardwares necessarios) e, ainda, os itens 

cuja funcionalidade devera ser efetivamente comprovada na prova de conceito, ademais 

o roteiro e os critérios objetivos de como se dara a respectiva avaliação de cada item ou 

funcionalidade exigidos. Ndo ha discricionariedade na definicdo destes itens, 

funcionalidades e critérios objetivos de avaliagdo, tendo em vista que isto implicaria em 

violação aos principios da legalidade, da isonomia de tratamento, da imparcialidade e 

da competitividade, prejudicando, ainda, a selecdo da proposta mais vantajosa e a 

finalidade maior de todo e qualquer certame. 

2.2. Da lisura da etapa da Prova de Conceito. Da 

necessidade de se resquardar os principios da ampla 
defesa e do contraditério aos licitantes participantes. 

Os itens 89 e 891 do Edital dispde sobre o modus 

operandi da prova de conceito. Fica claro que a licitante participante, ndo vencedora, 

não podera realizar qualquer registro de filmagem ou foto da PoC. Apenas a equipe 

técnica da Camara de Jundiai ou o Pregoeiro poderão fazé-lo, e, ainda assim, apenas 

quando acharem necessarios (outra discricionariedade não prevista ou autorizada pela 

Lei de Licitação e pela Lei do Preg&o). 

Ora, como podera a lictante participante, que detém 

conhecimentos especificos acerca da solução licitada, comprovar que eventuaimente 
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algum requisito não foi atendido pela licitante vencedora do certame, se não lhe é 

oportunizada a possibilidade efetiva de ser parte da prova de conceito, fazendo as 

indagações e questionamentos necessários, tudo com o fim de se demonstrar que a 

solução ofertada é efetivamente compatível com aquela então licitada. 

Vale o registro de que a Constituição da República, em seu 

artigo 5º, LV, assegura a todos o exercício da ampla defesa e do contraditório, seja em 

processo administrativo ou em processo judicial. Assim, no caso, deverá a Câmara 

Municipal de Jundiaí envidar os esforços necessários para que os licitantes possam 

exercitar, sempre que necessário, estes princípios da ampla defesa e do contraditório, 

O que, no caso, apenas será possível com o devido acompanhamento e a gravação da 

respectiva prova de conceito. 

Em virtude disso, para que se viabilize o atendimento aos 

principios da ampla defesa e do contraditório, deverá a Câmara Municipal de Jundiai 

adequar a redação dos itens 8.9 e 8.9.1 do Edital, de maneira a se efetivar e/ou 

possibilitar a gravação da prova de conceito, pois, apenas assim, será possível constatar 

a total lisura do certame e a apresentação de solução realmente compatível com as 

exigências do item 8.3 — Da Prova de Conceito — do Anexo | do Edital. 

2.3. A exigência do item 5.2.1 do Anexo | do Edital. 
Ausência de clareza no objeto licitado. 

O Anexo | do Edital, em seu item 5.2.1, estabelece que os 

terminais parlamentares a serem instalades nas bancadas dos vereadores devem 

possuir software APP padrão ANDROID ou IOS nativo e instalavel. 

Ou seja, a licitante que tenha em sua solução terminais 

com software APP 10S por exemplo pode participar do certame por atender este 

requisito. Porém, o item 8.4 deste Anexo |, ao descrever a Estacdo Parlamentar 

Multifuncional, em seu último paragrafo (fis. 24), indica que “para o correfo 

funcionamento da Estagdo Parlamentar Multifuncional, conforme exigéncias descritas, 

o terminal deverd ser entregue com as seguintes caracteristicas minimas: Sistema 

Operacional Android, Versão 11 ou Superior”. 

Existe, portanto, uma divergéncia técnica no Termo de 

Referéncia, pois, em um primeiro momento. ele estabelece que o software APP pode 

ser]OS, mas, em um segundo momento, ele estabelece que o sistema operacional seja 

ANDROID. 
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Com isso, o que se tem é que o detalhamento técnico 

posto no Termo de Referéncia mostra-se contraditorio, ademais de inadequado, o que 

conduz à inarredavel conclusão de que o objeto licitado ndo esta descrito de forma clara 

e predisa. Este cenario ndo permitira a contratação de solugdo que efetivamente atenda 

aos objetivos da Camara Municipal de Jundiai, o que está em descompasso com a Lei 

de Licitação, a Lei do Pregão e a propria finalidade do projeto basico/termo de 

referéncia, como instrumento balizador da melhor e mais vantajosa contratagéo para a 

Entidade licitante. 

Situagbes como a presente sdo veementemente 

combatidas, consoante se infere a seguir: 

“E nulo o edital omisso ou erréneo em pontos 
essenciais, ou que contenha condições discriminatérias 
ou preferenciais, que afastem determinados interesses e 
favoregam outros. (..” (FIGUEIREDO, Licia Valle, 
LicitagBes; As Prerrogativas da Administragdo e os Direitos 
das Empresas Concomentes, Rio de Janeiro, Forense 
Universitaria, 1994, pp. 31/33) 

“Direito Administrativo. Licitacdo. Clausula Editalicia 
redigida sem a devida clareza. Interpretacdo pelo 
Judiciario, independentemente de impugnacdo pelos 
participantes. Possibilidade. No procedimento licitatorio, 
as cláusulas editalicias hão de ser redigidas com a 
mais lidima clareu e precisão, de modo a evlta 

o Mandado de Segulança n Wmmlã_ 
5655/DF (199800096191), 1º Seção, DJ de 31/08/1998) 

Observe, quanto à descrição do objeto licitado, de modo a 
se identificar, por exemplo. o bem de informática a ser 
adquirido de maneira sucinta, precisa, suficiente e clara, 
elacionando apenas os elementos técnicos mini 
a sua adequada constituição, o disposto no art. 15. & 7º, 
inciso |, da Lei nº 8.666/1993. assim como o disposto no 
art. 9°, inciso |, do Decreto nº 5.450/2005. (TCU -Acórdão 
168/2009 — Plenário) 

Diante disso, o que se infere é que o objeto detalhado no 

Temo de Referéncia mostra-se contraditório, razão pela qual não contém a necessária 

clareza e precisão, sendo incapaz de atender ao próprio interesse da Câmara Municipal 

de Jundiaí. Com isso, operou-se grave violação à orientação consolidada do TRIBUNAL 

DE CONTAS DA UNIÃO, e os princípios da legalidade, razoabilidade, motivação, 

impessoalidade, imparcialidade, eficiência e boa administração. 
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Faca constar do projeto basico, quando da contratagdo de 
servigos relacionados a TI, os subsidios para a gestão dos 
servigos, compreendendo inclusive os instrumentos que 
serdo utilizados na fiscalizagdo, tais como uma lista de 

verificagdo para checar a manutengdo dos requisitos de 
habilitagdo e técnicos exigidos na licitagdo e os 
procedimentos para ftratamento das anormalidades 
atendendo ao comando do art. 6º, inciso IX, alinea “e”, da 
Lei n° 8.666/1993. Confeccione o projeto basico dos 
processos licitatorios relativos à Tl com base em estudo 
técnico preliminar, o qual deve levar em consideracio. 
dentre outros pontos. o levantamento das solucdes 
disponiveis no mercado e a justificativa pela solucdo 

ida, o previsto º inciso Ix. 
e 46 da Lei nº 8.666/1993. (TCU - Acórdão 265/2010 — 
Plenário) 

Faca constar do projeto básico informacões necessárias à 
caracterização do objeto, que possibiltem avaliacão 
segura dos custos inerentes à contratação e a definição 

dos métodos e prazos de execução, em observância ao 
inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666/1993. (TCU - Acórdão 
1488/2009 — Plenário) 

Abstenha-se de utilizar, ao elaborar o projeto básico 
especificações contidas em propostas apresentadas por 
empresa interessada, sob pena de possivel caracterizacão 
de direcionamento da contratação, devendo preparar o 
mencionado projeto com base em suas reais 

necessidades, devidamente justificadas por estudos 
técnicos. conforme previsto no art. 6º. inciso IX. da Lei nº 
8.666/1993. (TCU - Acórdão 827/2007 - Plenário) 

Observe a necessidade, ao elaborar projeto básico para 
contratação de softwares ou de soluções integradas que 
incluam o fomecimento de softwares, de: 
edefinir claramente as possíveis estratégias para 
atendimento às necessidades da Administração, em 
especial no que se refere à diferenciação entre a aquisição 
gg produtos mnfios eo desenvolwmemn de softwares 

« estabelecer prazos minmos e fnmecmlerm que sejam 
compativeis com as estratégias previstas no projeto 
basico, em especial guando for considerada a 
possibilidade de desenvolvimento de softwares 
especificos: 
. lecer prazos e procedimentos de validacdo que 
assequrem a adequada verificacdo da gualidade dos 

produtos recebidos antes de sua aceitação final; 
eassegurar compatibilidade entre os prazos e etapas 
constantes do projeto basico e os prazos e etapas 
previstos no cronograma fisico-financeiro inserto na 
minuta de contrato, em obediéncia a0 disposto no $ 1°do 

Fl \



art. 54 e no inciso Xl do art. 55 da Lei nº 8.666/1993. (TCU 
- Acórdão 781/2006 - Plenário) 

A discricionariedade na fixação das condições específicas 
está delimitada pela natureza e extensão do objeto a ser 
contratado, sendo válidas as exigências dessa ordem 
desde que se revelem necessárias e adequadas a 

a existência do direito de licitar. (TCU - Acórdão 
1631/2007 — Plenário) 

unldades demmdanhes, de modo a reahzaroonfrcmaª 
com os produtos existentes no mercado. de forma a evitar 
que sejam elas responsáveis por, via indireta, indicar bens 
de marcas ou características sem similaridade. com 
direcionamento indevido da licitacão luto ou 
fornecedor específico. (TCU - Acórdão 1553/2008 — 
Plenário) 

Abstenha-se de incluir, nos instrumentos convocatórios, 

excessivo detalhamento do objeto, de modo a evitar o 
direcionamento da licitação ou a restrição de seu caráter 
competitvo, devendo  justificar e  fundamentar 
tecnicamente quaisquer especificagdes ou condições que 
restrinjam o universo de possíveis fomecedores do bem a 
ser adquirido ou prestadores do serviço objeto do certame. 
(TCU - Acórdão 1547/2008 - Plenário) 

Justifique tecnicamente, nas licitações destinadas a 
adquirir equipamentos de informática, os prazos definidos 
para atendimento das solictações de atendimento, 
especialmente se o certame visar equipar unidades de 
cidades do interior, de maneira que as exigências não 
restrinjam indevidamente o caráter competitvo da 
licitação, art. 3º, $ 1º, inciso |, da Lei nº 8.666/1993. (TCU 
- Acórdão 645/2007 — Plenário) 

Dessa forma, ao apresentar Termo de Referência 

contendo detalhamento contraditório do objeto licitado, está a Câmara Municipal de 

Jundiai incorrendo em serissima restrição ao universo de competidores, além de estar 

procedendo à contratação de sistema que não possibilitará o atendimento de seus 

objetivos primordiais. É muito claro que este Termo de Referência necessita ser 

corrigido e adequado, para que os licitantes que possuam software APP padrão 10S 

possam fornecer terminais com sistema operacional IOS. 

Tal cendrio, por si só, enseja a suspensdo do 

processamento do presente Pregão, de maneira a se viabilizar a adequagéo do Edital e 

de seu Termo de Referéncia aos preceitos da Lei de Licitação, da Lei do Pregão e dos 

principios basilares da atividade administrativa. É o que se requer. 

Fls._‘i_
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2.4. O processo intemo para a formação do Termo de 
Referéncia e do orcamento estimado em planilha 
aberta 

A Impugnante teve acesso à integra da fase interna deste 

processo licitatério. Ao compulsar os autos, constatou-se que a Camara Municipal de 

Jundiai, realizou pesquisa de mercado entre as datas de 18.05.2022 a 06.06.2022 (fls. 

76), quando realizou cotação de preços com as seguintes empresas: 

Pesquisa de mercado realizada entre os dias 18 de maio e 06 de junho de 2022 

2 IMPLANTACAO E 
IMPLANT, o 

EMPRESA A o supoRTETÉCNICO VALOR GLOBAL 
(PARC. ÚNICA) (VALOR MENSAL) 

THIAGO DO NASCIMENTO PROJETOS 

DE ENGENHARIA RS338000.00 — RS2865200  RS63180000 
NP 45 934 582/0007-00 

1 T SISTEMAS ELETRONICOS E 

INFORMATIZADOS EIRELI K5 280.000,00 RS 21.000.00 a3 532 000.00 

CNPI: 01335 497/0001-45 

JEAN JONATAS tUCAS 
350.00 RS 848 200,00 CNP): 30 425 042/0001.C5 30001 0 8 % > 

MEDIA R$335333.33 RS 2933333 RS 687.533,33 

Jundiaj, 06 de junho de 2022 

O que causa bastante estranheza, já sendo indicio de 

direcionamento de seu objeto, é o fato de que as maiores desenvolvedoras de solugdo 

para sistemas de votação não foram sequer consultadas. 

Com efeito, a Impugnante &, atuaimente, a lider nacional 

no desenvolvimento, fabricagdo, instalagdo e manutencdo de Sistema Eletrénico de 

Votação. A sua solução de votação está presente nos principais plenários do Pais, 

exatamente por oferecer ela o melhor e mais vantajoso prego, tais como: SENADO 

FEDERAL, Assembleias Legislativas dos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

Espirito Santo, Goiás, Bahia, Ceará, Maranhão, Sergipe, Rio Grande do Norte, Mato 

Grosso do Sul, Tocantins, Alagoas, Paraiba, Roraima, Camaras Municipais de Belo 

Horizonte — MG, S&o Paulo — SP, Rio de Janeiro — RJ, Camara Legislativa— DF, Paimas 

—TO, Teresina — PI, Vitéria — ES, Santo André — SP, São Bernardo do Campo — SP, 

Sorocaba — SP, Gajamar — SP, entre centenas de outras Casas Legislativas. Ainda, a 

Impugnante é faciimente encontrada no Google ou outros sites de busca da internet, 

sz \6‘3\
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sendo que, colocando-se exatamente o nome do objeto do certame, ela será a primeira 

a aparecer nos resultados apurados*. Confira-se: 

Gocge  EmMSmppap. cm o 

man &. 

—— 
Gaus csen & te mvação G matnss CeCE 9 caasta TS Sk sê 392 
32305 0oz 193 ST 2madte 03252020 20 €A 208 S 

PEPEMAÇI 350 09 3. tram: 
Tramitação de Matérias — suan-mmdu Gestao Legisielive 
Tramisção G WA | V602", O sestema Gpen. 23S é IGESONOS 2z e el 0 
N st Puzd: U con e o 360 Y S0 

PGE e A S U TITERI M ) = 
Tramitação de Matéria | Assembieia Legisiativa do Estado do ... 
0250t XS 08 um seams 22m ASETFIMINE G5 IO LE NS promo: ta 
B cacass. a tocstzação Sararcda co. 

PR ASAÇI al rodeg o) Mok 
Matérias em Tramitação (CCJR -. SAPL 
8 77 mstênas en venação: 43 2022 P e DOSTES LG 
Prare o Docres L 50 e 202 

PSS DS ICE 20 ghe AT BT - 
Matérias em Tramitação - SAPL 
Pesquea o Matens om Tramnação A% Ga Matens 
27208 % 35m, 2070, 209, 2 

P talm Q 3 g s s s » 
Status de Tramizagao - assembieia legisiativa do maranhão 
76 MsaçÕeS Qu 2008 EEr €T iamáação de matena M) | G 
cesime e TSCRIIOE s 3% ecatdo tma 

Veja o objeto doedital do referido certame, da maneira que 
foi publicado: 

A Camara Municipal de Jundiai comunica que fara realizar no enderego sito à Rua 
Bardo de Jundiai, n° 128 — Jundiai-SP. no proximo dia 14 de julho de 2022, as 

09:00 horas, sessao publica para recebimento das propostas referentes ao Pregao 
Presencial nº 07/2022, conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, todos 
designados pela Portaria nº 4340/2022, para a contratagdo de empresa 
especializada em tecnologia, urante 
as sessdes, bem como a integracdo deste procedimento com o sistema de 
transmissao, em conformidade com o Regimento Interno, mediante a implantação 

de solugbes informatizadas, com aquisicdo de licenga de uso por tempo 
determinado, conforme descrito no Anexo 01. 

? hitps:/www gooale.comisearchIc=sistema tce-+tramita%C3%A 7%C3%A30-Ce +mat%C3%Adraskriz=1C1GCEU pt- 
BRBRO358RI35&sxsrf=ALiC2sZRz0v/Hyil LeugOK3V2D| R3zStY A%3A16573146081388e:=MJ3IYaaOCJESOUPS7C 
m&vfl-fiahUKEwl S i 
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Assim, ao invés de consultar e buscar empresas que 

sejam referéncia no fomecimento de sistemas de votação e/ou tramitação, a Camara 

Municipal de Jundiai realizou cotagdes com empresas que ndo possuem sistema 

instalado em alguma Casa Legislativa ou, mesmo, que possuam o detalhamento de sua 

solugdo nos seus proprios sites, o que impede a verificacdo de sua suficiéncia e 

adequação. 

Nesse contexto, a empresa Thiago do Nascimento 

Projetos de Engenharia, por exemplo, sequer possui site na intemet com a descrição de 

suas soluções. Já a empresa Jean Jonatas Lucas tem em seu site soluções diversas, 

que, contudo, não têm qualquer sinergia com um sistema de tramitação de matérias ou 

um sistema de votação. Para a constatação dessa realidade, basta conferir o site desta 

empresa: http://savsystem.com.br/servicos/ 

É de se indagar, assim, como que para um projeto dessa 

envergadura e importância para uma Câmara Municipal, especialmente uma do 

tamanho e porte do Município de Jundiaí, realizou-se cotações simples, com empresas 

que não trabalham e não têm sequer experiência com a solução pretendida. Estas 

empresas, inclusive, sequer detêm capacitação para a participação no certame, pois 

não detém a indispensável qualificação técnica. Mas participaram de sua fase intemna, 

contribuindo, de forma ilegítima, para a elevação do preço de referência estabelecido 

pela Câmara Municipal de Jundiai, o que acarreta grave lesão ao interesse público e 

aos principios da legalidade, da boa administração, da eficiência e da finalidade das 

Deve-se, portanto, ultimar nova pesquisa de preços para 

fins de formação do orçamento referêncie, mas com empresas que detenham 

capacitação no oferecimento de soluções como a ora licitada pela Câmara Municipal de 

Jundiaí, sob pena de se definir como baliza valor irreal, elevado e não condizente com 

aquele encontrado e praticado no mercado. Deve-se, assim, resguardar o atendimento 

aos principios da legalidade, da boa administração, da eficiéncia e da finalidade das 

ecessidad tendimento AN ssidade de se o Ate'! 

aos Princípios da Eficiência e da Boa Administração: 

Nesse particular, a deflagração do presente Pregão 



Presencial, nos termos em que ora impugnados, implicará na violação aos princípios da 

eficiência e da boa administração, já que implicará no dispêndio de expressivos 

recursos, sem, contudo, viabilzar o atendimento aos próprios objetivos da Câmara 

Municipal de Jundiaí, que se encontram registrados em seu Regimento Intemo. 

A ideia de ineficácia administrativa em tudo o que é 

"público" está ultrapassada, pois, nos dizeres de HELY LOPES MEIRELLES, a atividade 

administrativa exige resultados positivos em prol do interesse público. 

A abertura deste certame, sem a adequação de seu Edital, 

configura prática atentatória aos princípios da boa administração e da eficiência, já que 

se proporcionará a restrição do universo de competidores e seu direcionamento de seu 

objeto, o que viola os princípios da legalidade, da razoabilidade, da finalidade, da 

vantajosidade, da competitividade e da eficiência. A propósito, ROBERTO DROM! 

assevera: 

“Eficacia: El pnncipio de eficacia en la actuación 
administrativa tiene como objeto inmediato hacer más 
eficiente la actuación administrativa y la participación de 
los administrados. En virtud del principio de eficacia se 
imponen regias de celeridad, sencillez y economia 
procesal (art. 7', inc. b, LNPA). 
La economía procedimental y el principio de simplicidad 
técnica (p ej, simpliicación de procedimientos, 
concentración de elementos de juício, eliminación de 
plazos inútiles, o de reenvios administrativos innecesarios, 
flexibilidad probatoria, actuación de oficio, control 
Jerdrquico) posibilitan una tutela efectiva de derechos y 
poderes  juridicos. Se trata de poner fn al 
procedimentalilsmo o reglamentarismo anarquizante, 
pensando en la pronta solucién que reclama el ejercicio del 
poder y el respeto del derecho.? 

Dessa forma, ao administrador público cabe o ônus da boa 

administração, que nada mais significa do que o poder-dever de exercé-la com 

eficiéncia, conforme comenta DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO: 

“Assim é que, entre as doutrinas que despontaram para 
atender a essa necessidade tedrica, veio & luz, em 1940, 
a de Rafaelle Resta, sobre o 6nus da boa administrag&o ... 
A propria expressdo ‘boa administragdo’ teve bastante 
divulgagéo, chegando mesmo a inspirar uma corrente que 
exige não apenas a boa mas a melhor administrag&o. 
O dever da boa administragéo, portanto, impõe-se como 
um principio ndo escrito (porque se o fora, seria até 
gritantemente pleonastico) de que o Estado Democrético 

2DROMI, Roberto. Lickacién Pública. 2° edicién actualizada, Buenos Aires: Ciudad Argentina, 1995, p. 85. 
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de Direito deve bem atender ao ‘interesse’ público, para 
cuja realizagdo, enfim, existe. Os poderes do Estado, 
sejam quais forem, incluindo-se os necessérios ao 
desempenho da fungdo administrativa, estdo politica e 
Jjuridicamente vinculados, por definicdo, como postulado, & 
satisfagdo do ‘interesse’ pablico, não parcial ou 
incompieta, mas plenamente.” 

CARLOS PINTO COELHO MOTTA salienta a importancia 

do principio da eficiéncia no ambito das licitagdes e contratos publicos, conforme 

exegese do art. 37, caput da Constituição Federal: 

“Em boa hora, pois, foi lembrado como principio juridico o 
dever da boa administracéo, representado pelo principio 
da eficiéncia. 
No direito brasileiro, o Prof. Hely Lopes Meirelies tratou, a 
meu ver, pioneiramente, da tese da eficiéncia como dever 
da Administrag&o: 
‘Dever da eficiéncia é o que impõe a todo agente público 
de realizar suas atribuigbes com presteza, perfeicdo e 
rendimento funcional. É o mais modemo principio da 
função administrativa, que já ndo se contenta em ser 
desempenhads apenas com legalidade, exigindo 
resultados positivos para o servigo publico e satisfatério 
atendimento das necessidade da comunidade e de seus 
membros.’ [...] Segundo ainda o saudoso mestrs, o dever 
da eficiéncia, haurido da doutrina italiana, foi consagrado 
no Brasil pelos arts. 13 e 25, V, do Decreto-Lei 200/67, 
quando obrigam o controle de resuftados. [...] 
A Ciéncia da Administracdo comesponde a essa 
delimitação com sua consolidada distinção entre eficiéncia 
e eficécia. Eficiéncia: fazer as coisas bem feitas; resolver 
problemas; cumprir com seu dever; reduzir custos.” 
Eficacia: “fazer bem as coisas certas; produzir altemativas 
criativas; obter resultados; aumentar lucros.™ 

O principio da eficiéncia (art. 37, caput, Constituigdo da 

República) impds formalmente ao administrador, segundo tendéncia modema, o dever 

de obter resultados positivos em sua fungdo. Aduz-se, portanto, que a agdo 

administrativa deve conduzir a um resultado razoavel e proporcional à finalidade da lei. 

No caso, as exigéncias constantes do Edital de Pregéo 

Presencial impedem a efetivagdo dos principios da eficiéncia e da boa administragéo, 

por implicar na caracterizacdo de conduta antiecondmica, ineficiente e afastada dos 

reais objetivos que devem nortear a atividade administrativa. Dessa forma, em sendo 

mantido o cenário ora impugnado, havera um resultado negativo para a coletividade, 

3 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Legitimidade e discricionariedade. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 29. 
4 MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficécia nas lictagSes e contratos. 8° ed., Belo Horizonte, Del Rey, p. 34. 
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que serd decorrente ndo só da inobservancia dos preceitos consignados na Lei de 

Licitação, na Lei do Pregão e na Constituicdo da República, mas, principaimente, da 

contratagdo de solução inadequada e insuficiente para se atender aos objetivos da 

Câmara Municipal de Jundiai. 

Diante disso, certo é que a manutenção das exigéncias 

aqui imputadas viola, frontaimente, os principios da finalidade da lictação e 

competitividade, o que, por via lógica, tem reflexo direto na seleção da melhor proposta 

para a Administração Licitante. 

Tais exigéncias não encontram amparo na regra constante 

do artigo 3°, $ 1°, | da Lei de Licitações, que é expressa ao prever a necessidade de o 

certame assegurar a ampliação do universo de competidores, com vistas & obtenção da 

melhor e mais vantajosa proposta para a Administragdo Licitante. Nesse contexto, 

referido dispositivo veda, textuaimente: 

“admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocagéo, 
cléusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caréter compefitivo e estabelecam 
preferéncias ou distingdes em razdo da naturalidade, da 
sede ou do domicilio dos licitantes ou qualquer outra 
circunsténcia impertinente ou irrelevante para o especifico 
objeto do contrato.” 

A propésito, TOSHIO MUKAI leciona, citando o HELY 

LOPES MEIRELLES, que: 

“O inciso | do par. 1° do art 3° da Lei n. 8.666/93 veda 
expressamente a existéncia de qualquer cldusula ou 
condição que comprometa o caráter competitivo do 
procedimento licitatério (...). A existéncia de tais exigéncias 
contraria o principio da igualdade a que o procedimento 
licitatério  encontra-se vinculado. Nesse sentido é 
remansosa e pacifica a jurisprudéncia do STF. Hely Lopes 
Meirelles diz que ‘é nulo o edital omisso ou errôneo em 
pontos  essenciais, ou que contenha condições 
discriminatérias  ou  preferenciais, que  afastem 
determinados interesses e favoregam outros’. (...)'$ 

Neste sentido, já se posicionou o SUPERIOR TRIBUNAL 

“(..) O procedimento licitatorio há de ser o mais 
abrangente possivel, a fim de possibilitar o maior nimero 

5 Lictagbes, As prerogativas da Administração e os Direitos das Empresas Concorrentes, Rio de Janeiro, Forense 
Universitaria, 1994, pp.31 e 33 
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possivel de concorrentes, tudo a possibiiitar a escolha da 
proposta mais vantajosa.” 

"ADMINISTRATIVO.  LICITAGAO.  HABILITACAO. 
MANDADO DE SEGURANGCA. EDITAL. 
1. As regras do edital de licitagdo devem ser interpretadas 
de modo que, sem causar qualquer prejuizo a 
administragdo e aos interessados no certame, possibilitem 
a participagdo do maior nimero possivel de concorrentes 
a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as 
propostas a mais vantajosa. (...) Seguranga concedida.” 

De fato, todo e qualquer certame tem por finalidade a 

participagdo do maior nimero possivel de interessados, na medida em que é essa 

amplitude que permitird à Entidade Licitante a obtengdo de servicos a pregos mais 

convenientes ao seu interesse. Portanto, para assegurar o atendimento ao principio da 

competitividade, impde-se à Administragdo Licitante a adogdo de instrumentos 

destinados à ampliagdo da disputa, afastando, por conseguinte, qualquer clausula ou 

medida restritiva. Nesse sentido: 

“Administrativo. Licitagdo. Edital. Cléusulas restrtivas. Não 
podem prevalecer as cldusulas contidas em edital de 
processo licitatério que visem a limitar o número de 
concorrentes, por força de exigéncias não autorizadas no 
ordenamento especifico, cuja inspiração é a de permitir 
ampla oportunidade a todos que estejam capacitados & 
execução do trabalho”.º 

“(...) a titularidade e a eficácia do direito de licitar não 
podem ser frustradas através da fixação de condições 
excessivas ou abusivas. As condições do direito de licitar 
estão delimitadas legalmente.” 

No caso, ndo € esse o cendrio vislumbrado no âmbito 

desse certame, em que se esta perpetrando grave violação aos preceitos e principios 

da Lei de Licitação, a partir da pratica de atos restritivos ao universo de competidores e, 

por conseguinte, em prejuizo a finalidade da licitagdo, à competitividade e a seleção da 

proposta que se mostre efetivamente como a melhor e mais vantajosa. 

E a realidade apontada nessa Impugnação é sem davida 

alguma incompativel com o real sentido da Constituicio da Republica e da Lei Federal 

nº 8.666/93, bem como com a finalidade infrinseca ao certame, qual seja, a obtenção 

®Mandado de Segurança n. 5631/DF, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 17/08/198, p. 07 
7 Mandado de Segurança n.. 5.606/DF, STJ, Rel. Min. José Delgado, DJ 10.08.98. 
8 TFR, Remessa ex officio, 91.561, março/85. 
* JUSTEN FILHO, Margal, Comentérios & Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos, 3' ed., Rio de Janeiro, p.181, 
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de proposta mais vantajosa para a Administragdo Publica — caracteristica esta, alias, 

absolutamente indissociavel da finalidade das licitações em geral. 

3. Pedido 

Em face do exposto, requer a Impugnante a incontinenti 

suspensão do Edital de Pregão Presencial nº 007/2022 — Processo 88,418, para que 

se determine as autoridades competentes que procedam (i) à adequagdo do Termo de 

Referéncia do Edital, com o fim de conferir clareza e precisdo a0 objeto licitado e de se 

eliminar contradigdes e vicios, tendo em vista a necessidade de se viabilizar a 

contratagdo de sistema que atenda aos objetivos primordiais constantes do Regimento 

Intemo da Camara Municipal de Jundiai; (i) adequar o Termo de Referéncia, realizando 

consulta de pregos junto a empresa que atuem de fato na área e possuam expertise no 

fomecimento de sistemas de transmissão e de votagdo, o que possibiitara o 

oferecimento de preco que seja efetivamente compativel com aquele praticado no 

mercado; e (iii) altere as regras atinentes à prova de conceito, para se conceder ao 

licitante entdo consagrado vencedor prazo razoável e suficiente para o desenvolvimento 

da amostra do objeto licitado, que não podera ser inferior a 15 (quinze) dias Uteis, além 

de se estabelecer, já de antemao, todos os itens e funcionalidades da solução que 

deverdo ser de fato demonstrados, incluindo a especificagdo dos critérios claros e 

objetivos capazes de nortear com lisura e isonomia a avaliagdo da solução a ser 

apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, visando a certificação segura 

e transparente da sua suficiéncia, evitando a analise subjetiva que venha prejudicar 

injustamente a licitante vencedora. 

As medidas em questdo mostram-se indispensaveis ao 

atendimento dos principios da legalidade, da competitividade, da seleção da proposta 

mais vantajosa, da finalidade, da eficéncia e da boa administragdo, todos 

flagrantemente violados pela Câmara Municipal de Jundiai. 

Caso contrario, requer a Impugnante seja acolhida as 

razões da presente impugnação, para que asta douta autoridade proceda a anulação 

do certame em referéncia, nos termos do artigo 49 da Lei n. 8.666/93. 
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Na hipótese de eventual improvimento desta Impugnação, 

que seja dirigida à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão, sendo que, em se permanecendo o improvimento da 

presente impugnação, requer-se a imediata disponibilidade de cópia integral do referido 

processo licitatório, para encaminhamento aos órgãos fiscalizadores competentes, na 

forma prevista no artigo 113 da Lei n. 8.666/93. 

Belo Horizonte MG, 11 de julho de 2022. 

JOAQUIM AMORIM — soacuan e 
PEREIRA = - 

VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA. 

Joaquim Amorim Pereira 

- Sécio Diretor - 
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SEXTA ALTERAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

CNPI-MF: 23.921.349/0001-61 

OLEGÁRIO AMORIM PEREIRA, trasllero, naiural de Arcos MG, casado sob 3 regime de camunhio 
parcial de bens, empresário, residente e domcilaco é TSNS 
AN potxdo da oídula de identdade nº MERBANRAS expedida polo 
SSPIMG ¢ CPF n.7 MMM c JOAQUIM AMORIM PEREIRA, nrasteiro, natial de ACCOS MG 
casado em regime de comunhão parcial de Dens, empresário, resklente e odo 

sonass 
da zeduly de wentidade . RIRNNSRRÁNER Dedida pela SS?P/MG e CPF n.º MRRMNNRNENSA resoivem de 
comum tscrio alterar e consolida: o Comrato Social G2 cociedade empresá-ia limitada denaminada: 
VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA, Inscria no CNPJ nº 1 349000161, registrado ra 
JUCEMG sob o nºº 312027890S-2 em 25/3 , Prímeira Alteração segistraéa na JUCEMG 08 o n 
B42.032 em C8/06/1988, Segunda Alteracks regisirada na JUCEMG sco G n.º S20.999 em 02/10/2369, 
Tercerz Akteraçõe registrada na JUCEMG 50b c 0.0 1173,278 em 23, 1241552, Quata Asteração registrads 
na JUCEMG o o r.º 1,397,589 em 02/02/1995 e Quinta Ailtraçõo registrada na JUCEMG sob » nº 
31323420 em 13/33/2965 € o fazem meoante 25 Ciáusuias ¢ condições seguintas: 

T ALTERAGAO 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 

A partir cesta aiteração contratual & sociedade terá (oMo cbjeto sociai: 

- Assessaria, troixamerto, sle5oração de projesos @ apicações, fatricaçõo, oSO, locação ¢ prestaçõo 
de serviços ma drea de equipamentos eletro-eleuéricos e de comoutadores, incluindo "Pardwere" » 
sofware”, 
- Locaçõo de bers Imóveis proones, 
- Comzra & venca ce imóveis própries; 
- Inrporaghe umobitária. 

CLÁUSULA QUINTA - DO AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL 

O Capia: Socii 3 eTpress que era de R$ &00.02G,00 (seiscantos mi reas) aiveicos em 600 
(selscentos mii) quotas no vator de R$51,09 (num real) cacd, totalmente :ategrafizõco em rmoada cormen' 
do pas, passa, neste ato, para R$ 2.000.000,90 (doss mindas e reais;, avidicos em 2/09C.000 160 
mithões) quotas nc valor de R$ 1,00 (hum real) cada, subseritos e integralizados eni mocda corente do 
20is da seguinte forma: 

OLEGÁRIO AMORIM PEREIRA subcoreio e integralizd 30 capéal social mais 840.000 (oltocentes e - 
quarenta mi) quotas na valo: de RS 1,00 (hum resi) cada, ne forma De lucros contebeis de ererciacios 
anterores, apurados € contabilizados no Pat-ímória Lícuda, totaiizant f 
e durentos mil reais) 

JOAQUIM AMORIM PEREIRA subscreve e integralica 25 capital socal mass 569.000 (gu en 
Sessenta m; quotas no valor se R$ 1,30 (hum real) 22, n2 
anteriores. apurados € contatiiza=tos no Patrmônio Liquids tetalizando 2$ B00.000,00 (airametos nº 
seos). 

O Capita! Social fica distribuída proporcionaiments 3 participação de cada sócio conforme segue 

HNOME DOS 5ÓCIOS N2 DE QUOTAS VALOR R$ 
CLEGÁRIOC AMORIM PEREIRA 1.202 060 1.200.003,060 

JCAQUIM AMORIM PEREIRA 800002 200.002,82 

TOTAL 2.00€.000 2.00C.090,00 

Rua Rão Espera,368 — Carios Preces - Beio Hon 

Sdo Digialde Fiscalização Tipe Nerme! G AJUBSSZ2-SOWB; 
Valor Toist do/Ale. RS 442 
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VISUAL VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA —#— 

SEXTA ALTERAÇÃO/CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ-MF: 23.921.349/0001-61 

T. — CONSOUDAGAO DO CGNTRATC SOCLAL 

Pectuam, aínda 05 sodos, 3 tanscnção, neste instremento, G2 integra s2 Contrato Social, Gevidamente 
consodado, pard quê daqui çor diante 2 SODeCICE R Megica úrnica € Cxcludivamente por eme 

CLAUSULA 1 - DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE 

A Gerominação socia! é: VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA, com scde é íora 3 Rua Rio Cipana, 
número 368, Barro Cados Prates, Belu Honzonte - MG, CEP: 30710-250 

CLÁUSULA II - INÍCIO E DURAÇÃO DAS ATIVIDADES 

Para todos os efertos legais, as atisidades da empresa tiveram iníco em 04 de janeiro de 1966 e esta Sexta 
Alteraçõo/Consclidação, a partr de 03 ce Maio de 2010, sendo Que seu trezo de duração sera o” tempo 
naeterminaco. 

CLÁUSULA X1 — OBJETO SOCIAL 

- Ascessoris, treinamerto, elaboração da crojeios € splicacãos, fatricação, comércia, jocação e 
de serviços 73 ária de equipamentos eletoelevónicos e de comoutacores, Índuindo 

- Compre e venta de Imóveis próprios; € 

CLÁUSULA IV - ADMINISTRAÇÃO 

A geréncia acmin'stativa 02 sociedade caDerá oot s0005 . OLEGARIO AMORIM PEREIRA e JOAQUIM 
AMORIM PEREIRA que por fia 25sindrdo em conjunto ou Separadamente todos € Gudrsquer 
Gocumentos O Interesse da sogedade, com poderes é atribuições para representar 3 sociedade em jucro 
ou fora dele, aviorizando © uso do nome empresanal, sende vedado, nó entanto, em suivióades estrannas 
22 interesse socia T assumir congações seja em fasor de quelquer Gos quotota oL dé terceisos, Bim X 
<como onerar su aliena: Dens imóveis da somedade, sem 9LKONIK30 expressa de outro sócio. 

CLAUSULA V — DO CAPITAL SOCIAL 

O Capita! Socia! 03 empresa é de R$ 2.000000, (dos miltiões de rez's; divicidos em 2.000.096 (¢ 
Milhões) quotas no valor Ge R$ 1,00 (hum reai} cada, subsíritos e Integralizados em 1moeda aomerte de 
pais da seguinte forma: 

NOME DOS SOGOS 
OUEGARIO AMCRIM PEREIRA 
JOAQUIM AMORIM PEREIRA 
TOTAL 

CLAUSULA VI - TRANSFERENCIA DAS QUOTAS 

2qusicBo, quando Guaiquer um dos sócios mentesarem nteresse em peyocias Sua parte, Cevendo G e% 
ser bhateral, s qual deverá ser paço 3 perce crdente em 12 [DOZE) sarcelas mensais WU, comgidas 
legalmente. 

) 32208000 - wesrem s LG Rua Rio Espera, 358 — Carios Prates - Stío Hortonte MG 39710-260 - Tel. 
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VISUAL VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA z é 

< SEXTA ALTERACAO/CONSOLIDAGAO CONTRATUAL 

CNP3-MF: 23.921.349/0001-61 

CLAUSULA VIT — RETIRADAS 

05 55605 OLEGÁRIO AMORSH PEREIRA e JOAQUIM AMORIM PEREIPA lerão Gre » uma recracs mensa 
2 tiic de Pro-labore, varive! entre c mnnS @ o máximo Parmtido peia legisiagdo vigente do imposto 
e Renca. 

CLAUSULA VII1 — RESPONSABILIDADES DOS SÓCIOS 

A responcaniidade de cada sócio é restrta 29 velor de sups Quotas, mMas t0cos respondam soideriamente 

CLÁUSULA 1X — DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS E/OU PREJUÍZOS 

Ao término de cada exerçido o), em 31 de Dezambro, o administrador prestará contas Justrficadas de 
Sua administação, procedende 3 eiaboração co nvertário, Datanço catrimonai e So taangs de resutado 
conômica, cabendo A0S UGS, na praporção de suas quotas, có lucros 24 pordas aguradas. 

CLAUSULA X — EXERCÍCIO SOCTAL 

© extrcio sodal da empresa eontínua cancdindo em G ano evil, i5to ¢ de Ot de janero 3 3) oo 
Cdenenmoro de coda Y. 
Nos qQuatro meses seguinies ac término 30 exercico secial, 05 50Q0S deliberarão sobre 35 contas « 
OCesgnarão administradoses quendo 10 e caso. 

CLAUSULA XI - FILIAIS 

A socicaade não possui fial, podendo, no entacto, abrilas ance ¢ quando he convier, medigse areração 
contratual assiraga Xor todas OF SOTAL. 

CLÁUSULA XX ~ IMPEDIMENTOS LEGAIS 

05 aomin'istradores deciaram, 50D 25 penas da Iy, que não se entontam ênpedidos o exerce’ a 
eCdministração da sociedade, por iei espécial, a: em wrude de condenação ATV, ou se encontrarem 
30D OS Efemos Cata, 2 pena Que vede, ainda Qe tenmporariamente, o acesso 3 cargos públicos; eu cor 
Crime Mhmenar, de arevoricaçõo, peto ou suborno, concusãdo, pecutato, ou soaua tconomia popular, 
Ntz o ststema financeiro neciondl, contra normas da defesa da concorénica, conda reiações e 
consumo, # oI, ou 2 picprisdade. \ 

CLAUSULA XIXT - REUNIAO ANUAL DOS SOCIOS \ 

Cs x5 Se reunitdo pelo menos LM vez POr 870, nes Quatro meses Seguintes 30 terTmno do exercicio 
55021, com c cbjetivo e tomar @ contas cos atninsiradams « Celiberar subre o baianço aatíimorial € o 
e ressitade económico; designar zdministradoes, quendo for 9 @30, taátar de QKT S Wssanto ; 
Constante da oruem db dia. A 

Farógralo Praciro 
Até trinta das antes G2 dota marcada pera @ reunão, 05 cocumentas refendos no capul 3 preserte 
clausuia devem ser postes, por «xcrito, @ Com 2 prova Go respectiva recebimento, 3 aisosiçãs dos sécios 
que néo excrçam 2 sdmnaistração. 

Fersarafo Segundo 
En caso de auTenid Ou redução de Caplal. Cecorrido o PaT da prefenêncas, € ISV peros S ou 
7or tercsiros, havera reunião dos sócios. 2ara Que seja aproada 3 alteraços do Contrato. 

Rua Rio Espera, 368 - Carios Prates - Selo Norzonte MG 30720 260 - Tet. 6000 - wan.disuai.comor - 3 
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Cad. Aut 921717071916213005953: Data: 1710772019 
Selo Digls) de Fiscolizaçõo Tipo Normal C: AIUGB320-VECA. 

Valor Tt do A 34,42 
e Sic ox dados do ato em: htps:lscodigial pbive br 
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CLAUSULA XIV — AMPLIAÇÃO LA SOCICGADE 

A socecode pode transformárca, ampáarse, incoroiamse i funde-se, sevdo que b Súdcas 
evzimere mueammzbm}.&n* Tegisacan específce em voor & LRkl 
ficanco para ta! eiets o foro da comarca de BELO MORIZONTE.M: 

CLÁUSULA XV - FUNDO DE RESERVA 

Os 535 podem, a crtêno deles, estabelecer fuaco de nesens @ 03 lecros poderêo ser distribuídos aa 
Proporção G2 suas quoms & quande hovver grejuzos, oF meamos serão lezados e debito <3 comte 
Prejuires acumuiados, para futura compenseção nm ds ango. 

CLÁUSULA XVI ~ FALECIMENTO, INTERDIÇÃO OU INABILITAÇÃO DE SÓCIC 

Em cato de faiecimento, tfendiçõo U inscilitação de quslicuer dus sócios, a S0C edade não se Óssoicera E 
9 direto de "DE CLOLS” sera tonwlerido z seus herúeios, podenco estes, negooar com o 1600 
remanescente à sua parte, na forma & CIÁUSULA VI (SEXTA) da presene Nteração,Conssbaeção 
Contratual. 

CLÁUSULA XVII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

© 3900 que desejer retirar-se da sotieçade Ceverá comuricar, per escrto, 3 Sua Jecisão 90 TuUC SR, 
com arcecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

© Maemu sexisdimento será adotado em cutra: casos em que & soDecdas se resolvz em ê 
sõss. 

CLÁUSULA XVITI — DISPOSIÇÕES FINAIS 

Pcz enRo c fore €2 comarca de SELO HORIZONTE-MG pare o exercico € 0 Qungrim: 
Siretos e obrigações resuttantes deste controto. 

0 de 18600 <l 

T, por estacem justos ¢ CONTAAGCS, 33ICSM O presente instrumento & 04 (quátiro) viez ¢ ool to 
forma, devendo a 13 (PRIMEIRA) va se regisuada e arauivade na JUNTA COMERCIAL O ESTADO DE 
MINAS GERAIS, paro que produza todos 0S efenos legais, 

Beio Horizonte MG, 03 de Maio de 221 « 

oo NTAA a 

EEsEE EEc 
el S werts e s mee 

Cód. Autenti 921717071916213005954: Data: 17/07/2019 16:; 
Selo Digia! de Fiscalzação Tipo Nomial C. AUSSTIS-LCH, 

Volar Til do Ato R$ 442 
™ i os dados do ato am: https:faelodigital Ypb.jus.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL r"& 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS P 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMAR 
DE JOÃO PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos =stados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

‘hitp:/Avww.azevedobastos.not. br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAGAO DE SERVIGO DE AUTENTICAGAO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Obitos e Privativo de Casamentos, 
Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude 
de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou 
na referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes®. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da 
Paraiba, foi instituido pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização 
Extrajudicial em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, 
cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do 
Tribunal de Justica do Estado da Paraiba. endereco https://corregedoria.tiob.jus.br/iselo-digital/ 

A avtenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS 
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa VISUAL 
SISTEMAS ELETRONICOS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartorio. 

Esta DECLARAGAO foi emitida em 08/07/2020 16:20:22 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartério Azevédo Bastos, 
de acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001. como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado 
Digital do titular do Cartério Azevêdo Bastos, podera ser sdlicitado diretamente a empresa VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA ou 20 
Cartério pelo enderego de e-mail autentica@azevedobastos. not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site hitps/autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Codigo de Consulta desta 
Declaragéo. 

A consulta desta Declaração estara disponivel em nosso site. 

‘Cédigo de Autenticação Digital: 92171707191621300595-1 92171707191621300595-4 
i es Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei 

Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N* 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

— CHAVE DIGITAL 

[ 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL T 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTORIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 _ 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIGOES E TUTELAS DA COMARCA 
DE JOAO PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http:/Wwww.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Váber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, 
Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer frmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital* ou 
na referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes®. 

DECLARO ainda que, para garantir ransparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da 
Paraíba, foi instituido pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fi: 
muwemmmmaenmemm composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, 
cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, enderego hiips:/icorregedoria.tiob jus briselo-digital! 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS 
LTDA tinha posse de um documento com às mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa VISUAL 
SISTEMAS ELETRONICOS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartério. 

Esta DECLARAGAO foi emitida em 09/07/2020 16:17:57 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, 
. 1º, 10° e seus §§ 1º e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrdnico autenticado contendo o Certificado 

Digital do titular do Cartorio Azevêdo Bastos, podera ser solicitado diretamente a empresa VISUAL SISTEMAS ELETRONICOS LTDA ou a0 
Cartorio pelo enderego de e-mail autentica@azevedabastos.notbr 

Para informagdes mais detalhadas deste ato, acesse o site https:/autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Codigo de Consulta desta 
Deciaração. 

A consuita desta Declaração estará disponivel em nosso site. 

'*Código de Autenticação Digital: 92171707191621300495-1 
*Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2202, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei 
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N* 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 
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